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LEI Nº 2.425, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018.

Estima a receita e fixa a despesa para o 
exercício financeiro de 2019.

A PREFEITA DE PALMAS

Faço saber que a Câmara Municipal de Palmas decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estima a receita do município de Palmas 
para o exercício financeiro de 2019 e fixa a despesa em igual 
valor, em conformidade do art. 165, § 5°, da Constituição 
Federal e do art. 142 da Lei Orgânica do Município de Palmas, 
compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas 
as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e 
indireta, bem como os fundos e fundações, instituídos e mantidos 
pelo Poder Público.

Art. 2º A receita total estimada nos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social é R$ 1.208.868.700,00 (um bilhão, 
duzentos e oito milhões, oitocentos e sessenta e oito mil e 
setecentos reais).

Art. 3º A despesa fixada, equivalente a receita estimada 
no art. 2º, é distribuída aos órgãos orçamentários integrantes dos 
quadros demonstrativos anexos a esta Lei, distribuídos em:

I - R$ 860.161.025 (oitocentos e sessenta milhões, cento e 
sessenta e um  mil, vinte e cinco reais) para o Orçamento Fiscal, e

II - R$ 348.707.675 (trezentos e quarenta e oito milhões, 
setecentos e sete mil, seiscentos e setenta e cinco reais) para o 
Orçamento da Seguridade Social.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos suplementares, por ato próprio, conforme prescrições 
constitucionais e mediante a utilização de recursos provenientes:

I - da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 
nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, até o limite de 30% (trinta por cento) do total 
previsto no art. 2º;

II - da reserva de contingência, observado o disposto no 
art. 5º, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, até o limite da 
dotação consignada;

III - da incorporação de superavit financeiro apurado em 
balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do art. 43, § 1º, 
inciso I, e § 2º, da Lei nº 4.320, de 1964, até o limite de seus saldos;

IV - da incorporação de excesso de arrecadação, nos 
termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 1964;

V - do produto das operações de crédito autorizadas em 
lei, na termos do art. 43, § 1º, inciso IV, da Lei Federal nº 4.320, 
de 1964.

§ 1º Para fins do disposto no inciso III do caput, o Órgão 
Central do Sistema de Contabilidade informará os valores apurados 
no Balanço Patrimonial do exercício de 2018, em demonstrativo 
do superavit financeiro de cada fonte de recursos, do qual dará 
publicidade em ato próprio.

§ 2º Nos casos de abertura de créditos adicionais à 
conta de superavit financeiro, as exposições de motivos conterão 
informações relativas a:

I - superavit financeiro do exercício de 2018, por fonte de 
recursos;

II - créditos reabertos no exercício de 2019;

III - valores já utilizados em créditos adicionais, abertos 
ou em tramitação; 

IV - saldo do superavit financeiro do exercício de 2018, 
por fonte de recursos.

§ 3º Para fins do disposto no inciso IV do caput deste 
artigo, será publicado, nas avaliações bimestrais das receitas 
previstas para o exercício financeiro de 2019, ou em avaliações 
extemporâneas, demonstrativo do saldo orçamentário para cada 
fonte de recursos, apurado pela diferença entre o previsto e 
realizado, evidenciando a tendência de expectativa de excesso.

§ 4º Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta 
de excesso de arrecadação, as exposições de motivos conterão 
informações relativas a:

I - excesso apurado, por fonte de recursos;

II - créditos extraordinário abertos no exercício de 2019;

III - valores já utilizados em créditos adicionais, abertos 
ou em tramitação; 

IV - saldo de excedente restante, por fonte de recursos.

§ 5º No caso de receitas vinculadas, os demonstrativos 
a que se referem os §§ 1º e 3º deverão identificar as unidades 
orçamentárias.

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar 
operações de crédito:

I - por antecipação da receita, até o limite previsto no inciso 
III do art. 167 da Constituição Federal e observado o disposto no 
art. 38 da Lei de Responsabilidade Fiscal, podendo oferecer, em 
garantia, parcelas de recursos do Tesouro Municipal;

II - com organismos e instituições financeiras internacionais 
e nacionais, dentro dos limites estabelecidos em resoluções 
do Senado Federal, bem como a oferecer as contragarantias 
necessárias à obtenção de garantias do Tesouro Nacional. 

Art. 6º A programação com recursos oriundos de operações 
de crédito e novos projetos, em fase de análise e aprovação pelos 
agentes financiadores e Legislativo Municipal, somente dará 
início à realização das despesas após o cumprimento de todas as 
disposições legais vigentes. 

Art. 7º Integram esta Lei, os seguintes anexos:

I - Receitas estimadas nos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, por categoria econômica, discriminadas 
segundo a origem dos recursos;

II - Quadros Orçamentários Consolidados;

III - Programação a cargo dos Órgãos e Unidades 
Orçamentárias;

IV - Legislação da Receita e da Despesa; e 

V - Quadros Complementares.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palmas, 20 de dezembro de 2018.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas

r$ 1,00
EsPECiFiCAção VALoR

1. RECEiTAs CoRREnTEs 1.117.737.700      
receita Tributária 267.470.300         
receita de Contribuições 63.993.100           
receita Patrimonial 48.182.900           
receita de Serviços 19.200                  
Transferências Correntes 674.185.900         
outras receitas Correntes 14.616.400           
Intraorçamentárias 49.269.900           

2. RECEiTAs dE CAPiTAL 91.131.000           
operações de Crédito 71.081.600           
Amortização de empréstimos 1.045.500             
Transferências de Capital 19.003.900           

ToTAL 1.208.868.700      

RECEiTAs dos oRçAMEnTos FisCAL E dA sEGURidAdE soCiAL 
PoR CATEGoRiA EConÔMiCA E oRiGEM

AnEXo i À LEi nº 2.425, dE 20 dE dEZEMBRo dE 2018.
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